
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 896633 - SC (2024/0077935-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANTONIO LUIZ DE SOUZA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
DA PENA. PLEITO DE ALTERAÇÃO DA REPRIMENDA. INEXISTÊNCIA 
DE ERRO. CÁLCULO MANTIDO.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Juízo da Execução considerou no somatório das penas, 
de forma correta, a reprimenda fixada no acórdão desta Corte Superior, 
que proveu o recurso especial do Parquet e que transitou em julgado, com 
o restabelecimento da sentença em todos os seus termos, inclusive a 
majoração da pena-base pelas consequências do delito.

2. A ocorrência de eventual erro na dosimetria da pena, que 
segundo a defesa teria ocorrido no aresto deste Sodalício, não pode ser 
impugnada perante o Juízo da Execução, mas sim pelo meio previsto na 
legislação, como bem anotado no decisório prolatado na origem, o qual, 
também, adoto como fundamento para decidir.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
DA PENA. PLEITO DE ALTERAÇÃO DA REPRIMENDA. INEXISTÊNCIA 
DE ERRO. CÁLCULO MANTIDO.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Juízo da Execução considerou no somatório das penas, 
de forma correta, a reprimenda fixada no acórdão desta Corte Superior, 
que proveu o recurso especial do Parquet e que transitou em julgado, com 
o restabelecimento da sentença em todos os seus termos, inclusive a 
majoração da pena-base pelas consequências do delito.

2. A ocorrência de eventual erro na dosimetria da pena, que 
segundo a defesa teria ocorrido no aresto deste Sodalício, não pode ser 
impugnada perante o Juízo da Execução, mas sim pelo meio previsto na 
legislação, como bem anotado no decisório prolatado na origem, o qual, 
também, adoto como fundamento para decidir.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto, por ANTÔNIO LUIZ DE SOUZA 

JÚNIOR, contra a decisão de fls. 193/195, que não conheceu o habeas corpus por ser 

substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que 

ausente qualquer constrangimento ilegal.

No presente recurso, a defesa sustenta que a Corte estadual, no julgamento da 

apelação, afastou as consequências do crime e reduziu, desta forma, a pena do 

paciente e o julgamento do recurso especial por este Sodalício restabelecendo a 

sentença condenatória não levaria à conclusão de revalidação dessa circunstância 

negativada na sentença e afastada pelo Tribunal de origem.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.
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VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Para melhor compreensão da controvérsia, confira-se o voto condutor do 

acórdão prolatado na origem:
 
"Trata-se de agravo em execução penal contra 

decisão que negou pedido de modificação da reprimenda 
imposta ao apenado.

O recurso é de ser conhecido, porquanto presentes 
os pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade.

Analisando detidamente o feito, verifica-se a 
impossibilidade de provimento do pleito defensivo.

Isso porque, o juízo da execução ao efetuar o 
somatório das penas utilizou a sanção fixada pelo Superior 
Tribunal de Justiça em sede de Julgamento de Recurso 
Especial, a qual consta no seq.1.176-1.179 dos autos 
originais, que transitou em julgado (ev. 242.1 dos autos n. 
0007373-05.2015.8.24.0005).

Eventual divergência desafia medida judicial 
adequada, sob pena de infração à coisa julgada, motivo 
pelo qual a manutenção da decisão impugnada é medida 
de rigor. 

Sobre coisa julgada, convém mencionar importante 
lição de Norberto Avena:

[...]
a) Coisa julgada formal: é a imutabilidade da decisão judicial 
provocada pela sua natureza irrecorrível, ou pela não 
interposição do recurso cabível no prazo legal, ou pelo 
esgotamento de todas as vias impugnativas possíveis. A coisa 
julgada formal não produz nenhum reflexo em relações 
processuais futuras, ainda que versem sobre o mesmo fato e o 
mesmo sujeito passivo. Traduz-se como um fenômeno 
puramente processual, não envolvendo ou decorrendo, 
necessariamente, do exame de aspectos atinentes ao mérito. 
Acarreta, simplesmente, a impossibilidade de ser revista a 
decisão judicial que a gerou. [...] (Processo penal. 15. ed. Rio de 
Janeiro: Método, 2023. p. 350).
 

Assim, caso entenda necessário deverá a 
defensoria manejar a medida adequada para ver seu pleito 
atendido.

Nesse sentido, ensina Guilherme Nucci:
 

1. Conceito de revisão criminal e natureza jurídica: é uma ação 
penal de natureza constitutiva e sui generis, de competência 
originárias dos tribunais, destinada a rever decisão 
condenatória, com trânsito em julgado, quando ocorreu erro 
judiciário [...] (Código de processo penal comentado. 12. Ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 1080).
 

Dessa forma, impossível determinar que o juízo da 
execução proceda de maneira diversa.

Em decorrência, voto por conhecer e desprover o 
recurso" (fls. 59/60).

 
Como assentado no julgado atacado, o qual adoto como fundamentos para 
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decidir, o Juízo da Execução considerou no somatório das penas, de forma correta, a 

reprimenda fixada no acórdão desta Corte Superior, que proveu o recurso especial do 

Parquet e que transitou em julgado, com o restabelecimento da sentença em todos os 

seus termos, inclusive a majoração da pena-base pelas consequências do delito.

A ocorrência de eventual erro na dosimetria da pena, que segundo a defesa 

teria ocorrido no aresto deste Sodalício, não pode ser impugnada perante o Juízo da 

Execução, mas sim pelo meio previsto na legislação, como bem anotado no decisório 

prolatado na origem, o qual, também, adoto como fundamento para decidir.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA44537774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 19/11/2024 13:32:22
Código de Controle do Documento: fc1897e5-85f3-4ad4-ac64-533f5c04ad05



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 896.633 / SC
Número Registro: 2024/0077935-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019260220168240005 00073730520158240005 19260220168240005 73730520158240005 
80013348220238240033

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ANTONIO LUIZ DE SOUZA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO LUIZ DE SOUZA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024

Documento eletrônico VDA44772844 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/12/2024 00:28:31
Código de Controle do Documento: dd342f7a-86b0-4928-a0d1-24562024f17b


